
GOVÊRNO DA PARAIBA 

LEI N.º 5. 262 , de 17 de abril de 1990 

Aprova o Estatuto da Fundação Centro In­
tegrado de Apoio ao Portador de Deficiên­
cia - FUNAD e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. lo - Fica aprovado o Estatuto da Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência - FUNAD - que passa a fa­zer parte desta lei. 

Art. 20 - Revogadas as disposições em contrário, lei entra em vigor na data de sua publicação. 

soa, 17 de 

/nvs 

PALÃCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA, em João 
abril de 19901 1020 da Proclamação da República. 

1~~~Y--
TARC!SIO DE MIRANDA BURITY 

GOVERNADOR 

Gilvan Amorim Navarro 
Secretário da Saúde 

esta 

Pes-



GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA 

Fundação Centro Integrado de Apoio 

ao Portador de Deficiência-FUNAD. 

ESTATUTO 

Aprovado pela Lei no 5.262 

CAPfTULO I 

de 17 de abril de 1990 

DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FORO E DURAÇÃO 
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Art. lo - A Fundação Centro Integrado de Apoio ao Por­

tador de Deficiência - FUNAD -, nos termos da Lei no 5.208, de 18 de 

dezembro de 1989, é uma entidade dotada de personalidade jurídica de 

Direito Privado com autonomia administrativa e financeira, e reger­

se-á pelo presente Estatuto, seu Regimento Interno e demais normas 

de direito Civil aplicáveis às Fundações. 

§ lo - Para fins de controle de gestão previstos no Ca­

pítulo II do Título X, da Lei no 3.936, de 22 de novembro de 1977 a 

Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Def iciência-FUNAD­

fica sujeita à esfera de supervisão da Secretaria da Saúde. 

Art. 20 - A FUNAD tem por sede de funcionamento as ins­

talações físicas do Centro Integrado de Apoio ao Portador de Defici­

ência, localizado à Rua João Teixeira de Carvalho, s/n, na cidade de 

João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba, onde, igualmente, tem o 

foro de suas atividades. 

Art. 30 - O prazo de duração da FUNAD é indeterminado, 

extinguindo-se apenas nos casos previstos em Lei. 

Parágrafo Onico - A FUNAD adquirirá personalidade jurí­

dica a partir da inscrição de seus atos constitutivos no Registro Ci 

vil das Pessoas Jurídicas. 

CAPfTULO II 

FINALIDADES E OBJETIVOS 

Art. 40 - A Fundação Centro Integrado de Apoio ao Por­

tador de Deficiência - FUNAD -, tem por finalidade e objetivos bási­

cos: 
I - planejar, coordenar e executar a nível estadual, a 

reabilitação das pessoas portadoras de deficiên-

ciasi 



- QOVERNO 00 ESTACO OA PARAISA 

II - promover e realizar estudos e pesquisas de 
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nature-
za médico, psico-social e pedagógica, para efeito 
de prevencão, apoio, habilitação, reabilitação e 
integração social das pessoas portadoras de defici­
ências; 

III - prestar atendimento aos portadores de deficiência 
fisica, mental, auditiva, visual e múltipla, assim 
como o acidentado do trabalho em fase reabilitacio­
nal objetivando o desenvolvimento de suas potencia­
lidades; 

IV - promover a articulação entre as entidades públicas 
e privadas para a formulação, elaboração e execução 
de programas, projetos e serviços integrados, com 
vistas ao desenvolvimento permanente de atendimento 
às pessoas portadoras de deficiências; 

V - promover a formação, o aperfeiçoamento e o treina­
mento do pessoal técnico e auxiliar, para a conse­
cucão dos seus objetivos; 

VI - celebrar convênios, acordos, contratos e ajustes 
com entidades públicas ou privadas, nacionais, in­
ternacionais ou estrangeiras, que objetivem a rea­
bilitação das pessoas portadoras de deficiências; 

VII - prestar direta ou indiretamente, assistência técni­
ca a entidades públicas ou privadas que desenvolvam 
atividades ligadas ao atendimento das pessoas por­
tadoras de deficiências; 

VIII - criar, organizar, administrar e manter unidades de 
atendimento a pessoas portadoras de deficiências,ob 
jetivando a interiorização do atendimento; 

IX - promover a expansão de suas atividades, orientadas 
no sentido de obter a participação plena da comuni­
dade; 
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X - manter intercâmbio técnico-científico com 
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outras 
entidades nacionais, internacionais e estrangeiras 
no sentido de viabilizar a execução integral dos 
propósitos a que se destina a FUNAD; 

XI - desenvolver outras atividades relacionadas com a 
prevenção, habilitação, reabilitação e integração 
social das pessoas· portadoras de deficiências. 

CAPÍTULO III 

PATRIMÔNIO E RECEITAS 

Art. so - .Compõem o património da Fundação Centro Inte­
grado de Apoio ao Portador de Deficiência - FUNAD: 

I - os bens móveis e imóveis e direitos constituídos 
definitivamente em seu favor por ato do Chefe do Po 

der Executivo por ocasião de sua inscrição no Regis 
tro Civil de Pessoas Jurídicas; 

II - os bens e direitos que venham a ser 
em forma legal; 

constituídos 

III - os legados, doações e heranças que lhe forem 
tinados; 

IV - o acervo cultural que vier a constituir e 
que lhe for destinado ou doado. 

Art. 60 - Constituem receitas da FUNAD: 

des-

aquele 

I - dotações, auxílios e subvenções que lhe forem des­
tinados em o~çamentos de qualquer nível. de governo; 

II - rendas de qualquer espécie, provenientes de 
próprios bens, serviços e atividades; 

seus 

III - contribuições oriundas de pessoas físicas ou jurí­
dicas, inclusive de entidades públicas, nacionais, 

internas'ea•i •···• estrangeiras; 

+ 
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IV - rendimentos de operações de créditos; 

V - rendas de bens imóveis que estejam sob sua adminis­

tração; 

VI - outras rendas eventuais. 

CAP!TULO IV 

ORGANIZAÇÃO 

Seção I 

õrgãos Integrantes 

Art. 70 - A FUNAD tem a seguinte estrutura organizacio-

1. ÕRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

1.1. Presidência 

1.2. Vice-Presidência 

2. ÕRGÃOS COLEGIADOS 

2.1. Conselho Técnico Administrativo 

2.2. Conselho Consultivo 

3. ÕRGÃO DF. FISCALIZAÇÃO 

3.1. Conselho Curador 

4. ÕRGÃO DF. ASSESSORAMENTO 

4.1. Assessoria Técnica 

4.2. Chefia de Gabinete 

5. ÕRGÃOS DE ATUAÇÃO INSTRUMENTAL 

5.1. Diretoria de Administração e Finanças 

6. ÕRGÃOS PROGRAMÃTICOS 

6.1. Coordenadoria de Pesquisa e Capacitação de Re­

cursos Humanos 

6. 2. Coordenador ta de 

6.3. Coordenadoria de 

6. 4. Coordenadoria de 

6.5. Coordenadoria de 

ficiência Fisica 

Treinamento e Produção 

Triagem Diagnóstica 

Educação Integrada 

Atendimento ao Portador de De-
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~ 6.6. Coordenadoria de 
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Atendimento ao Portador de De-

ficiência Mental 

6.7. Coordenadoria de Atendimento ao Portador de De-

ficiência Auditiva 

6.8. Coordenadoria de Atendimento ao Portador de De­

ficiência Visual. 

Seção II 

õrgão de Administração Superior 

Presidência e Vice-Presidência 

Art. 80 - A Presidência da Fundação Centro Integrado de 

Apoio ao Portador dP. Deficiência - FUNAD - é o órgão encarregado pe­

la nireção superior da política técnica-financeira e administrativa 

da entidade, incumbindo-lhe, o planejamento, a orientação, a coorde­

nação, o acompanhamento e a avaliação das atividades dos órgãos de 

assessoramento, de atuação instrumental e programáticos. 

Art. 90 - O Presidente e o Vice-Presidente da FUNAD se­

rão designados pelo Chefe do Poder Executivo escolhidos preferenci­

almente, entre os membros do Conselho Técnico Administrativo. 

Art. 10 - Subordinam-se diretamente à Presidência to­

dos os órqãos de Assessoramento, Atuação Instrumental e Programáti­

cos da Fundação. 

Art. 11 - A duração do mandato do Presidente e do Vice­

Presidente da FUNAD, é de 4 (quatro) anos permitindo a recondução. 

Art. 12 - O Presidente e o Vice-Presidente da FUNAD não 

são pessoalmente rP.sponsáveis pelas obrigações que contrariem em no­

me da Fundação e em virtude de ato regular de gestão, respondem, po­

rém, civilmente, pelos prejuízos que causarem com culpa ou dolo e 

com violação da Lei ou F.statuto. 

Seção III 
õrgão Colegiado 

Subseção I 
Conselho Técnico-Administrativo 

Art. 13 - O Conselho Técnico-Administrativo é o 

Presidente da 

-t--· 
de deliberação coletiva e será presidido pelo 

cão. 

- -orgao 

Funda-
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Art. 14 - O Conselho Técnico-Administrativo tem a 

guinte composição: 

se-

a) 01 (hum) representante Coordenador de cada Coordena­

doria da FUNAD1 

b) pelo Diretor de Administração e Finançasi 

c) pelo Presidente da FUNAD. 

§ lo - Cada membro do Conselho Técnico-Administrativo 

terá mandato de 04 (quatro) anos, permitida a recondução por mais 01 

(hum) período. 

§ 20 - Cada membro do Conselho 

terá um suplente oor ele indicado. 

Técnico-Administrativo 

Art. 15 - O Conselho Técnico-Administrativo reunir-se-á 

ordinariamente ao final de cada mês e extraordinariamente, quando 

convocado por seu Presidente por iniciativa deste ou por proposta 

de 50% dos seus Conselheiros. 

Art. 16 - A Presidência do Conselho Técnico-Administra­

tivo será exercida pelo Presidente da Fundação e nos seus impedimen­

tos pelo Vice-Presidente da mesma. 

§ lo - A convocação do Conselho Técnico-Administrativo 

dar-se-á por escrito, com antecedência mínima de 02 (dois) dias sal­

vo os casos de reunião extraordinária. 

§ 20 - As decisões do Conselho 

revestirão a forma de Resolução. 

Técnico-Administrativo 

Art. 17 - Ocorrendo a vacãncia do cargo de Conselheiro 

Presidente, o Conselho Técnico-Administrativo fará comunicação ao Se 

cretário na Saúde, para providenciar a designação do substituto. 

Art. 18 - O Conselho Técnico-Administrativo deliberará 

por ~aioria dos conselheiros presentes. 

Parágrafo Onico - o Presidente do Conselho Técnico-

Administrativo além do voto pessoal, terá o voto de qualidade, em 

caso de empate. 
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Seção II 

Conselho Consultivo 
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Art. 19 - O Conselho Consultivo é constituído por: 

I - 01 (hum) representante da Coordenadoria de emanci­

pação da pessoa portadora de deficiência - CEDEF; 

II - 01 (hum) representante da Sociedade Pestalozzi do 

Estado da Paraíba; 

III - 01 (hum) representante da Associação de Pais e Ami-

C[OS do Excepcional - APAE; 

IV - 01 (hum) representante da SOCEP; 

V - 01 (hum) representante da APACE; 

VI - 01 (hum) representante da ASPADEF; 

VII - 01 !hum) representante da ASPR; 

VIII - 01 (hum) representante da UFPB; 

IX - 01 (hum) representante da LBA; 

X - 01 (hum) representante do IP~; 

XI - 01 (hum) representante dos Companheiros das Améri-

cas. 

§ lo - Os membros do Conselho ,Consultivo serão nomeados 

pelo Secretário da Saúde. 

§ 20 - Os membros do Conselho Consultivo não perceberão 

qualquer "antaqem pecuniária, sendo os seus serviços 

de relevância pública. 

considerados 

Art. 20 - O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinaria­

mente uma vez por bimestre e, extraordinariamente por iniciativa de 

1/3 (um tP.rcol de seus membros mediante convocação escrita com 02 

(dois) dias de antecedência. 

Art. 21 - O mandato dos membros do Conselho Consultivo 

é de 04 (quatro) anos, proibida a recondução para período consecu­

tivo. 
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Art. 22 - Será declarado vago cargo de membro do 
lho Consultivo que sem justa causa deixar de comparecer a 03 
reuniões consecutivas. 

Art. 23 - A Presidência do Conselho Consultivo 
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Conse­

( três) 

será 
exercida pelo Presidente da FUNAD e, em seus impedimentos, pelo Vice 
Presinente. 

Seção IV 

ÕRGÃO DE FISCALIZAÇÃO 

SUBSEÇÃO 0NICA 

CONSELHO CURADOR 

Art. 24 - O Conselho Curador é o órgão autônomo de 
fiscalizacão em assuntos econômicos e financeiros da Fundação, de 
funcionamento regular e permanente, e será composto de 03 (três) su­
plentes, designados pelo Governador do Estado dentre pessoas estra­
nhas aos auadros de servidores da FUNAD. 

Art. 25 - o mandato dos membros do Conselho Curador é 
de 04 (quatro) anos, vedada a recondução para período consecutivo. 

Art. 26 - O Conselho Curador elegerá, em sua 
reunião, e dentre seus titulares, o seu Presidente. 

primeira 

Art. 27 - As resoluções do Conselho serão tomadas por 
maioria de votos e registradas no Livro de Atas e Pareceres do Con­
selho Curador. 

Art. 28 - O Conselho Curador reunir-se-á 
em caráter ordinário, ou extraordinariamente, mediante a 
do seu Presidente ou a pedido do Presidente da Fundação, 
tornar necessário. 

mensalmente 

convocaçao 

quando se 

Art. 29 - Além das hipóteses capituladas em lei, será 
declarado vago o carqo de membro do Conselho Curador que, sem justa 
causa, deixar de comparecer a 03 (três) reuniões ordinárias consecu­
tivas ou 10 (dez) alternadas, no decorrer do mandato. 

Art. 30 - Ocorrendo a vacância do cargo de Conselheiro, 

o Presidente do Conselho Curador convocara o respectivo suplente pa­
ra, em caráter efetivo, completar o restante do mandato.~ 
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Seção V 

ÕRGÃOS DE ASSESSORAMRNTO DE ATUAÇÃO 

INSTRUMENTAL E PROGRAMÃTICA 

Subseção I 

õrgãos de Assessoramento 
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Art. 31 - A Assessoria Técnica é o órgão encarregado 

pela prestação de assessoramento técnico abrangente, inclusive o ju­

rídico, à Presidência. 

Parágrafo Onico - Integram a Assessoria Técnica: 

Assessoria Jurídica 

Assessoria de Comunicação Social 

Assessoria de Planejamento 

Assessoria de Divulgação e Programação Visual 

Art. 32 - A Chefia de Gabinete é o Órgão de assessora­

mento, assistência e apoio diretos ao Presidente, que tem a seu car­

qo o expediente e administração do Gabinete do Presidente da FUNAD. 

Subseção II 

õrgão de atuação Instrumental 

Diretoria de Administração e Finanças 

Art. 33 - A Diretoria de Administração e Finanças é o 

Órgão encarreqado µela prestação centralizada dos serviços-meio ne­

cessários ao funcionamento da FUNAD. 

Parágrafo Onico - Integram a Diretoria de Administração 

e Finanças: 

Divisão de Recursos Humanos 

Divisão Orçamentária e Financeira 

Divisão de Apoio Administrativo 

• Divisão de Engenharia e Manutenção 

Divisão de Informática 

Divisão de Documentação e Arquivo 
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Subseção III 
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õrgãos de Atuação Programática 

Art. 34 - A Coordenadoria de Pesquisa e Capacitação de 
Recursos Humanos é o órgão que tem por finalidade a realização de 
pesquisa, o desenvolvimento de metodologias alternativas, recursos . 
tecnolóaicos, a preparação, o aperfeiçoamento e o treinamento de re-
cursos humanos visando a atuação e o desenvolvimento de uma consci­
ência critica da sociedade paraibana em relação a problemática da 
pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo Onico - Integram a Coordenadoria de Pesquisa 
e Caoacitacão de Recursos Humanos: 

Núcleo de Capacitação de Recursos Humanos 
Núcleo de Produção Cientifica 

Núcleo de Projetos e Convênios 

Art. 35 - A Coordenadoria de Treinamento e Produção é 
o óraão aue tem ao seu encargo o estabelecimento de procedimentos me 
todolóqicos, reproduzíveis a nível estadual, para atender aos porta­
dores de deficiência maiores de 14 anos visando a integração destes 
na sociedade através da educação para o trabalho. 

Parágrafo Onico - Integram a Coordenadoria de 
mento e Produção: 

• Núcleo de Treinamento 

Núcleo de Produção 

Treina-

Art. 36 - A Coordenadoria de Triagem Diagnóstica é o 
óraão encarreqado pelos programas de triagem, avaliações, diagnós­
ticos, encaminhamentos, acompanhamento e atendimento ambulatorial ba 
seados na abordagem médico-psico-pedagógica e social. 

Parágrafo Onico - Integram a Coordenadoria de Triagem 

Diagnóstica: 

Núcleo de Diagnóstico 

Núcleo de Atendimento Ambulatorial 
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Art. 37 - A Coordenadoria de Educação Integrada é o ór­

gão responsável pela execução de programas de educação preventiva e 

continuana para educandos com atraso no desenvolvimento e com defi-

ciência de aprendizaqem, estabelecendo procedimentos 

reproduziveis a nivel das escolas públicas do Estado, 

mento inteqral a partir da pré-escola. 

metodológicos, 

para atendi-

Parágrafo Onico - Integram a Coordenadoria de Educação 

Inteqrada: 

Núcleo de Prevenção e Estimulacão Precoce 

Núcleo Psicopedaqógico 

Núcleo de F.ducacão Continuada 

Art. 38 - A Coordenadoria de Atendimento ao Portador de 

Deficiência Fisica é o órgão responsável pela realização das ativi­

danes de avaliacão e execução de terapia especifica estimuladora do 

desP.nvol,rimento neuro-psico-motor. 

Parágrafo Onico - Integram a Coordenadoria de 

mento ao Portador de Deficiência Fisica: 

Núcleo de Prevenção e Estimulação Precoce 

Núcleo de Atuação Psico-social 

Núcleo de Reabilitação Funcional 

Atendi-

Art. 39 - A Coordenadoria de Atendimento ao Portador de 

Deficiência ~ental é o órgão encarregado de estabelecer procedimen­

tos metodolóqicos possiveis de propiciar a integração gradativa do 

Portan.or de dP.ficiência mental desde o nivel da estimulação precoce 

até a profissionalização. 

Parágrafo Onico - Integram a Coordenadoria de 

mento ao Portador de Deficiência Mental: 

Núcleo de Prevenção e Estimulação Precoce 

• Núcleo Psicopedagógico 

Núcleo de Apoio 

Atendi-

Art. 40 - A Coordenadoria de Atendimento ao Portador de 

DeficiP.ncia Auditiva é o órgão encarregado de proporcionar atendi­

mento especifico paralelo à integração do portador de deficiência au 
ditiva objetivando a estimulação auditiva, a correção e o desenvol­
vimento da linguagem como também o apoio para escolaridade. 
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Parágrafo Onico - Integram a Coordenadoria de 

mente ao Portador de Deficiência Auditiva: 

Núcleo de Prevenção e Estimulação Precoce 

Núcleo Psicopedagógico 

Núcleo de Apoio 

Art. 41 - A Coordenadoria de Atendimento ao 
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Atendi-

Portador 

de Def iciP.ncia Visual é o Órqão encarregado de desenvolver programas 

técnicos especiais indispensáveis ao desenvolvimento e a participa­

ção nas atividades escolares e integração social. 

Parágrafo Onico - Integram a Coordenadoria de 

mente ao Portador de Deficiência Visual: 

Núcleo de Prevenção e Estimulação Precoce 

Núcleo Psicopedagógico 

• Núcleo de Apoio 

CAP!TULO V 

COMPETr.NCIA ORGÂNICA 

Seção I 

Conselho Técnico-Administrativo 

Atendi-

Art. 42 - Compete ao Conselho Técnico-Administrativo: 

I - definir a política de ação da FUNAD, traçando dire­

trizes para atividades técnicas e operacionais acom 

panhando e avaliando os resultados; 

II - apreciar com base no parecer prévio do Conselho Cu­

rador a prestação de contas anual da Fundação; 

III - examinar e aprovar o orçamento e o plano de aplica­

ção de recursos; 

IV - encaminhar ao Conselho Curador até o dia 31 de ja­

neiro, o relatório anual das atividades, a presta­

cão e o balanço geral; 

V - analisar e aprovar planos, programas e projetos das 

Coordenadorias; 

VI - deliberar sobre a guarda, utilização e 

cão dos bens da Fundação; 

movimenta-

VII - apreciar e aprovar relatório trimestral das Coor-

denadorias considerando a eficiência e ª_ \ ~eficácia 
do atendimento; ~ 



1 
- GOVERNO 00 ESTAOO OA PARAIBA -14-

VIII - apalisar todas as matérias de interesse da Funda-

cão; 

IX acompanhar a execução dos serviços da FUNAD: 

X - aprovar normas gerais de funcionamento da FUNAD: 

XI - aprovar a celebração de acordos, contratos e convê­

nios com entidades públicas ou privadas, nacionais 

ou estrangeiras, tendo por objetivo a prestação de 

serviço da Fundação: 

XII - analisar outras matérias de interesse da 

quando submetidos a sua apreciação; 

XIII - eleqer o Presidente da FUNAD: 

Fundação 

XIV - aprovar proqramas de cursos e treinamentos de pes­

soal necessário ao desenvolvimento dos trabalhos da 

FUNAD: 

XV - aprovar planos de trabalhos das Coordenadorias, Di­

retoria Administrativa, Núcleos e Assessorias; 

XVI - aprovar e submeter ao Governador do Estado os qua­

dros e tabelas salariais do pessoal da FUNAD: 

XVII - propor ao Governador do Estado modificações nos Es­

tatutos. 

Seção II 

Conselho Curador 

Art. 43 - O Conselho Curador, tem por competência: 

I - exercer a fiscalização e o controle da administra­

ção financeira, orçamentária e patrimonial da FUNAD: 

II - apresentar ao Conseiho Técnico-Administrativo qual­

quer irregularidade encontrada na administração,cog 

tábil, financeira e patrimonial da FUNAD: 

III - oferecer parecer sobre contas e relatórios apresen­

tados pela FUNAD; 

IV - zelar oara que a escrituração da Fundação seja man­

tida em dia e em conformidade com as normas de ad­

minis tracão financeira do Estado e do controle ex­

terno e interno e outros preceitos aplicáveis; 
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V - emitir parecer sobre o Balanço Geral, o Relatório 

Financeiro Anual e respectiva documentação de pres­

tação de contas; 

VI - manifestar-se sobre os gravames ou alienações de 

bens imóveis da Fundação; 

VII - atender a consultas feitas pelo Presidente da Fun­

dação sobre matéria de sua competência. 

Seção III 

Presidência 

Art. 44 - A Presidência como órgão executivo da FUNAD, 

tem por compP.tP.ncia: 

I - representar a FUNAD em ju!zo ou fora dele; 

II - exercer a administração de pessoal, patrimonial e 

financeira da FUNAD; 

III - convocar o Conselho Técnico-Administrativo; 

IV - celebrar convênios, acordos e contratos com órgãos 

públicos ou privados, nacional ou estrangeiros; 

V - elaborar a programação, a prestação de contas anual 

e os relatórios destinados à apreciação, nos termos 

do Estatuto; 

VI - fazer a indicação ao Governador do Estado dos Titu-

lares das Coordenadorias, Assessorias, 

Divisões e Núcleos; 

Diretoria, 

VII - decidir em matérias urgentes e/ou relevantes ad-

referendum do Conselho; 

VIII - submeter ao Conselho Técnico-Administrativo, apos 

o parecer do Conselho Curador as contas e relató­

rios anuais da Fundação; 

IX - acompanhar a execução da programação aprovada para 

a FUNAD, solicitando ao Conselho Técnico-Administr~ 

tive as providências da sua respectiva competência 

para o desempenho satisfatório; 
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X - propor ao Conselho Técnico-Administrativo 
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quaisquer 

normas que permitam manter e ampliar, com a máxima 

eficiência possível os órgãos e serviços da FUNAD. 

Secão IV 

Conselho Consultivo 

Art. 45 - O Conselho Consultivo tem como competência o 

debate de pollticas, estratégias, planos de acão e problemas perti­

nentes ao atendimento às pessoas portadoras de deficiência com o 

obietivo de oferecer sugestões e aconselhamento à Presidência. 

CAPÍTULO VI 

ATRIBUIÇÕF.S DOS ADMINISTRADORES 

Secão I 

Presidente do Conselho Técnico-Administrativo 

Art. 46 - são atribuições do Presidente 

Técnico-Anministrativo: 

do Conselho 

I - presidir as reuniões do Conselho Técnico-Adminis-

trativo, participando das discussões, 

direito de voto de qualidade, quando 

exercendo o 

necessário; 

II - assinar as Resoluções do Conselho e autorizar a sua 

divulgação; 

III - designar o Secretário do Conselho; 

IV - convocar reuniões do Conselho; 

V - resolver questões de ordem levantadas em 

do Conselho; 

reuniões 

VI - declarar a vacância de cargo de Conselheiro do Con­

selho; 

VII - fazer convocações de Suplente de Conselheiro; 

VIII - comunicar ao Secretário da Saúde as vagas ocorri­

das no cargo de Conselheiros efetivos e Suplentes 

·do Conselho Técnico-Administrativo; 

IX - exercer as demais atribuições compatíveis com o 

cargo. 
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Seção II 
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rador: 

sultivo: 

Presidente do Conselho Curador 

Art. 47 - São atribuições do Presidente do Conselho Cu-

I - presidir as reuniões do Conselho; 

II - assinar os atos e pareceres do Conselho; 

III - designar o Secretário do Conselho; 

IV - convocar reuniões do Conselho; 

V - declarar a vacância de cargos do Conselho Curador; 

VI - fazer convocações de Suplente de Conselheiro; 

VII - solicitar ao Presidente do Conselho Diretor a con­

tratação de serviços técnicos especializados em au­

ditoria, quando entender necessário ao efetivo cum­

primento de atividades da competência do Conselho 

Curador; 

VIII - solicitar, para exame, a apresentação de livros e 

documentos próprios à administração financeira e p~ 

trimonial da Fundação; 

IX - solicitar, a qualquer tempo, aos órgãos e unidades 

da Fundação as informações necessárias ao desempe­

nho das atividades de competência do Conselho Cura­

dor; 

X - resolver questões de ordem suscitadas nas reuniões 

do Conselho; 

XI - exercer as demais atribuições compatlveis com o car 

qo. 

Seção III 

Presidente do Conselho Consultivo 

Art. 48 - São atribuições do Presidente do Conselho Con 

I - presidir as reuniões do Conselho; 

II - desiqnar o Secretário do Conselho;· 
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III - solicitar aos órgãos da Fundação as informações ne­

cessárias ao desempenho das atividades do Conselho; 
IV - resolver questões de ordem, suscitadas nas reuniões 

do Conselho; 
V - exPrcer as demais atribuições compatíveis com o 

cargo. 

Seção IV 

Presidente da FUNAD 

Art. 49 - O Presidente da Fundação Centro Integrado de 

Apoio ao Portanor de Deficiência - FUNAD - tem as seguintes atribui­

ções: 

I - representar a Fundação ativa e passivamente, judi­

cial e extrajudicialmente; 

II - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e determina­

cões provindas do Conselho Técnico-Administrativo; 

III - promover a administração superior da Fundação e ze­

lar pelo seu prestígio perante a comunidade; 

IV - comandar, orientar, coordenar e supervisionar as 

atividades dos órgãos que lhe são subordinados; 

V - autorizar a realização de despesas, podendo delegar 

tal atribuição, em limites razoáveis, ao Vice-Pre­

sidente; 

VI - encaminhar, anualmente, ao Conselho Técnico-Admi-

nistrativo, o Plano Anual de trabalho e a Programa­

ção de dispêndios para o exercício seguinte; 

VII - encaminhar ao Conselho Técnico-Administrativo o 

Relatório Anual de Atividades da Fundação, os Balan 

cetes Mensais e o Balanço Geral, com as respectivas 

contas, acompanhados do Parecer do Conselho Cura­

dor; 

VIII - solicitar, quando entender necessário, reuniões do 

Conselho Curador; 

IX - solicitar a convocação do Conselho Técnico-Admi-

nistrativo para apreciação de matérias de interesse 

da Fundação; 
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X - admitir e dispensar empregados, conceder gratifica-

cães previstas na legislacão de pessoal da Fundação 

e contratar serviços pessoais; 

XI - fazer as desiqnações para os cargos de direção, as­

sessoramento, assistência e secretariado da Funda­

ção, em obediência ao disposto na legislação de pe~ 

soal da Fundação, ressalvada a competência do Go­

vernador do Estado; 

XII - suaerir ao Conselho Técnico-Administrativo propos­

tas de alterações deste Estatuto, do Regimento In­

terno e de outras matérias de interesse geral da 

Fundação; 

XIII - indicar, ao Governador do Estado, através do Secre­

tário da Saúde em lista triplice, os nomes para ocu 

par a Vice-Presidência da Fundação; 

XIV - delegar atribuições do seu cargo e constituir man­

datários para defesa dos interesses da Fundação; 

XV - encaminhar ao Conselho Técnico-Administrativo a Pro 

posta Orçamentária da Fundação, bem como suas re­

formulações i 

XVI - movimentar as contas bancárias da FUNAD em conjunto 

com o Vice-Presidente; 

XVII - ajustar e assinar acordos, contratos, convênios e 

termos de compromisso; 

XVIII - exercer as demais atribuições inerentes ao cargo. 

Art. 50 - O Vice-Presidente, principal colaborador do 

Presidente na execução das atividades de caráter permanente da Fun­

dação, tem as seguintes atribuições: 

I - substituir o Presidente em suas faltas e impedimen­

tos; 

II - exercer atividades de supervisão e coordenação admi 

nistrativa da Fundação, que lhe sejam delegadas pe­

lo Presidf!nte. 
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Seção VI 

Demais Diriqentes a Nível de Assessoramento, Atuação 

Instrumental e Programático 
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Art. 51 - As atribuições genéricas e especificas dos 

diriqentes de órqãos a nível de Assessoramento, Atuação Instrumental 

e Proqramático, inclusive o divisional ou inferior serão estabeleci­

das no Reqimento Interno da Fundação. 

Seção II 

Disposições Gerais 

Art. 52 - A FUNAD poderá contar com a colaboração de 

servidores estail.uais postos a sua disposição pela Administração Es­

tadual. 

§ lo - Os servidores postos à disposição da FUNAD man­

terão inalterado o regime :iuridico a que estiverem sujeitos nos res­

pectivos órgãos de origem. 

§ 20 - A cessão de servidores, na forma deste 

não acarretará vinculo empreqaticio com a Fundação. 

artigo, 

Art. 53 - Ao pessoal técnico especializado em reabili­

tacão, serR concedida uma gratificacão de atividades em índice cor­

respondente a 1,5 !uma vez e meia) o valor do seu vencimento base. 

Art. 54 - Os bens, direitos e recursos da FUNAD serão 

utilizados exclusivamente na realização dos objetivos e finalidades 

definidos neste Estatuto. 

Art. 55 - O Regimento Interno, a ser aprovado e divul­

gado pelo Conselho Técnico-Administrativo, estabelecerá a caracteri­

zacão, competência orgânica e funcional, atribuicões dos dirigentes 

e demais normas qerais de funcionamento da Fundação, respeitado o 

disposto nestP. Estatuto. 

Paráqrafo único - O Regimento será complementado pelas 

Resolucões do Conselho Técnico-Administrativo e atos do Presidente 

da Fundacão. 
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Art. 56 - Em caso de extinção da Fundação todos os 

seus bens e direitos serão incorporados ao patrimônio do Estado da 

Paraíba. 

Art. 57 - Os cargos de provimento em comissão, de Dire­

ção, Assessoramento e Assistência, e Funções Gratificadas, necessá­

rios ao funcionamento da FUNAD, são os constantes dos ANEXOS I e II 

a este Estatuto. 

Art. 58 - O presente Estatuto entra em vigor na data de 

sua publicação. 



ANEXO: I 

FUNDAÇÃO CENTRO DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - FUNAD 

DENOMINAÇÃO 

Presidente 

Vice-Presidente 

Dir. de Administração e Finanças 
Coord. de Pesquisa e Cap. Recursos 

Humanos 

Coord. de Treinamento e Produção 
Coord. de Triagem Diagnóstica 
Coord. de Educação Integrada 
Coord. de Atendimento ao Portador 
de Def. Auditiva 

Coord. de Atendimento ao Portador 
de Def. Mental 

Coord. de Atendimento ao Portador 
de Def. FÍsica 

Coord.de Atendimento ao Portador 
de Def. Visual 

Chefe de Gabinete 

Assessor Jurídico 

Assessor àe Comunicação Social 
Assessor de Planejamento 

Assessor àe Programação Visual 

Assessor Especial 

(\ 

cJ--\ 

SÍMBOLO 

DEP-101 

DEP-102 

DAA-201 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

DAA-202 

R E T R I B U I Ç Ã O 

VENCIMENTO GRAT. DE EXERCÍCIO 
5.630,17 5.630,17 
5.067,15 5.067,15 
3.548,26 3.548,26 

2.795-06 2.795,06 
2.795,06 2.795,06 
2.795,06 2.795,06 
2.795,06 2.795,06 

2.795,06 2.795,06 

2.795,06 2.795,06 

2.795,06 2.795,06 

2.795,06 2.795,06 
2.795,06 2.795,06 
2.795,06 2.795,06 
2.795,06 2.795,06 
2.795,06 2.795,06 
2.795,06 2.795,06 
2.795,06 2.795,06 

ABONO 

10.927,54 

9.829,03 

6 .883. 82 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

5.422,48 

QUANT. 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

G5 

Continua ..... . 



2. 

ANEXO: I 

FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - FUNAD 
Continuação ••••• 

Chefe de Divisão de Recursos 

Humanos DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 

Chefe de Divisão de Orçamento DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 

Chefe de Divisão de Engenharia e 

Manutenção DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 

Chefe de NÚcleo de Informática DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 
, 

Chefe de Nucleo de Doe. e Arquivo DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 
4 -Chefe de N~cleo de Proj. e Convenios DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 

Chefe de N~cleo PsicopedagÓgico DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 
, 

Chefe de Nucleo Psico-Social DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 
, 

DAA-203 Chefe de Nucleo de Apoio 2.026,86 2.026. 86 3.931,11 05 

Chefe de NÚcleo de Produção DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 

Chefe de Núcleo de Produção 
, 

DAA-203 Cientifica 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 

Chefe de Núcleo Prevenção e 

Est. Precoce DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 

Chefe de NÚcleo de Atendimento 

AmbulatÓrial DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 

Chefe de NÚcleo de Diagnóstico DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 

~ 
\ \. - \, 



3. 
ANEXO: I 
FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - FUNAD 

Conclusão 

• Chefe de Nucleo de Ed. Continuada DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 • Chefe de Nucleo de Ed. Preventiva DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 
Chefe de Cap. RH DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 
Chefe de NÚcleo de Treinamento DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 
Chefe de Núcleo de Reabilitação Funciona DAA-203 2.026,86 2.026,86 3.931,11 05 



ANEXO II 
FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - FUNAD 

CARGOS SÍMBOLO QUANTIDADE GRATIFICAÇÃO ABONO 

Motorista da Presidência FG - l 01 1.177,33 1.177,33 

Tesoure.iro FG - l 01 1.177,33 1.177,33 

Secretário da Presidência FG - l 01 1.177,33 1.177,33 

Monitor FG - l 01 1.177,33 1.177,33 

Instrutor Técnico Itinerante FG - l 01 1.177,33 1.177,33 

Telefonista FG - 2 04 942,19 942.19 

Mecanógrafo FG - 2 04 942,12 942,12 

Datilógrafo FG - 2 09 942,12 942,12 

Secretário de Assessoria FG - 3 05 753, 19 753, 19 

Motorista Serviço FG - 3 04 753, 19 753, 19 

Secretário da Diretoria FG - 3 01 753, 19 753, 19 

Secretário do Conselho FG - 3 03 753,19 753,19 

~ 


